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: TRIBÜNÃL DE CONTAS DO EStADO DE SANTA CATARINÁ 

SECRETARIA GERAL - SEGÍl (ii o
TRIBUNAL DE CONTAS 
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>
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1. Processo n.: RLA 11/00379107 V ' \
2. Assunto: Auditoria Ordinária para esclarecer aspectos relevantes destacados 
no. Relatório'117/2011 e Projeto de Parècèr Prévio (l.l 17 e 11.4)- PCG 2010

.3. Responsável: Vílson Pedro Kleinub.ing ./
4. Unidade Gestora: Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS
5. Unidade técnica; DCE ; .

6. Decisão h.: 6188/2012

O TRIBÜNÃL PLENÇ, diante das razões apresentadas pelo Relator e 
com fulcro, nos arts. 59 da Constituição Éstadüál e'1° da Lei Complementar n. 

V ^ 202/2000, decide:
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6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada na Companhia de 

^Gás de Santa Catarina - SCGás, que teve por objetivo esclarecer aspéctos 
relevantes destacados no f^elatóho DCE n.-117/2011 é Parecer Prévio (I.I TZe II.

,4) - PCG 2010.

, 6.2. Assinar prazo de, rio máximp 180. (centó e qiténta) diàs, a '
contar-da data da publicação desta Decisão no Diário Oficial Eletrônico deSte 

/ - Tribüna[ de Confaè, ao Governo do Estado de Santa Catariha, em conjunto '

, corn a agência reguladora do Estado, atualmente representada pela Ágesc, altere 

o, contrato dè concessão dos'serviços de gás canalizado erri Santá Òatarjna, 

celebrado'em 28 dê março,.de 1994 entre o Governo do Estádo de Santa Catarina ' 
e. a SCGás, em conforniidade.eom os Relatórios ns. 491/2011 e 95/2012, 
apresentando cofriprovãção a esteTribünal 30 (trinta) dias após essá alteração 
(conforrhe o itern 2.1 do Relatório de Remstruçãò bCE/lnsp.3/Div.7 n. 95/2012);

6.3. Assinar prazo à SCGÁS, para que, em 30 (trinta) dias após a 
alteração do contrato de concessão, proceda à adequação do seu Estatuto Social'

’ : a esse contrato, considerando o art. 1° dá Lei (estadual) n. 8999/93, apresentando , . 

comprovação a este Tribunal 30 (trinta) dias após essa adequação (conforme o 
item"2.1 :dp Relatório DCE). •

6.4. ' Assinar prazo àyAGESC para que proceda^ em 180 (cento e 
.. òitentà) d\as, o-réçálculo tarifário - TM, referente á SCGáS; desde ó ano 2000,, ,

^ , (conforme o item 2.1 do Relatório PÇE). \ .. ' - - '

6.4.1. Após efetuar o recálculo.tarifário, a AGESC déve apresentá-lo à
'SCGás, erh obediência ao contraditório é a ampla, defesa, para que, em 03 (três) 

meses, possa se manifestar; e .

^ ' 6.4.2. Após a manifestação dá SCGás, a AGESC terá mais-03 (três)

para analisar essa manifestação e, assim, efetuar o pronunçiamento final sobre a 
TM desde o ano 2000, apreseritabdo comprovação a este tribunal 30 (trinta) dias 

após essé pronúnciamento.
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\/ \; 6.5, Assinar prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data^ 
da publicação desta Decisão no Diário Oficial. Eletrônico deste tribunal de Contas, 

ao Governo do Esfac/o, nos-termos dó previsto nos arts. 59, inciso IX, da

Processo n.: RLA 11/00379l'07
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/Decisão n. 6188/2012 ■ Publicado no DQJ(>e n.' / l
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Çonstituição Estadual è,1°, inciso XII, da-Lei Cpiripiemehtar ,(ésilàdual) n.A202, de *
- 15/.1270Ò, observandOc-Qvprincípio do contraditório e'"da arnpla"defesa, pára que v: : 

execute àções nò sentido de sér declarado nulo.ò acordo de, acionistas celebrado . , r 

ern/Q9 de nòverhbro dé,! 1994 entre ;ps acion[stás, dà SCGás, cessando seüs" V - 

efeitos (conforrhe o itelti ’2!2 do Relatório DCE). .

’ ' é.p. Assinar prazo: de 180 (cento e oitenta) dias, a contar dá data 

^ da publicação déstá_peci'são no Diário Oficial Eletrônico, deste Tribunal de Contas, 

ao Gõyernò dò Estado e à Çeiesç para. que-adotem providências np sentido dò ’. , - .
' retornp ào .Estado; dé Santa Catarina das 1.827;4i 5 ,(ütti milhão, oitocéntas.e.virite. , ,. 

e sete -mil e quatrocentas é quinze) ações òrdináriàs' de .èmissão da SCGas--' • - 
transféridas/vendidas pôr dste à Celesc em 05.de junho de'2007,' nas mesmás 

. \ condições e yarores òrigihalmente tra,náacionàdpsr R$ 93.000.000,00 (noventa e * " - 
, três rmilhões),| atualizados mpnetàrianriepte,'comprovando o cumprimientò dessa : ^
, " Decisão em 3Òf(trintá) dias.á’este Tribunal (item 2;3jdb Réjatório DÇE).

6.7. ;Récpmendar^^ao Governo dò Estãdo de Santa^'Çataríha qUe . ,
' , . indique ós membros do iÇonselho Superior dá Agesc,'visándò' ser praeedidá ,â, x ' 

,, -prévia;áproyaçãò’'deles pelà Assembléia LegislátiVá,"em atehdimento, ainda, áo á ;; ; 

previstP nq ártif 14ida .Constituição do Estado de Santà Catarina/1989,. ou que.; ;
, ' adeque, a governança da áutãrquia éspécial npá termos do expPsto rio Processo 

Agesc GV\74T/2011, ápròsentado á autoridadevmáxjma do executivp estaduaj" ,- 
' -átravés da,Exposição de!Motivos EM 002/2011, Pu .qué àpresénte qualquér pútrà .

' sólúção de cphsenso no .sentido de garantir a següránçá fegulàtória no Estado de- !
> Santa Çatariná^confPrrne'o item 2.4;dò Relatófip DÇE)

" . ‘ ;6.8, Dar ciência desta Decisão, dp -RelafôriP e Voto do Relator que a . 
fundamentam, aos Srs. Deputado Geison Mèrisio - Prêsi,dente 'd.a Assembléia 

/ ' Legislativá;dé;Santa Catárina, Raimundo Co/òmibo'-Governador do-Éstãdp de r 
; Santa Catariria, Antônio ii/làrcos Gàvazzoni - Presidente da CÈLÉSÇv Holdi.ng 

, .CòsméxPQ/ese - Présidehte da Companhia de Gás dê Santa Cátãriná! -'SCGás.:' 
è Frahscisço ^àrdosó dê Camargo FiihO r Presiderité dã Agência Reguladora: ,T"''

de Serviços Públicos de SC- AGESC.

" . 7. Ata n.: 90/2012 ' ^ : v
' 8. pata daSessaoM9/1^^20Í2: ;
, 9. Espeçificàçãò do quorum:

'9.1. Cpnselheiros preséntes: Cesar Filome.nò. Fontes .(Presidente), SálprnãO '
- , Ribas Junipr (Relátor); Wiíspn Rogério Wan-Dàll, Herneus De Nadai,.JuliP Garcia,

,s 10.’ Repreéentaríte dò Ministério Público junto ao tribunal de Cpntas:< 
Áderson Flores, .
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IFui presente; ADERSÓN FLORES'

1*^ ao TCE/SCi r
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